PARECER Nº 461, DE 2013
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 1471, DE 2011

                    O processo em epígrafe contém a documentação encaminhada pela Companhia Energética de São Paulo – CESP, relativa ao exercício de 2010, em atendimento ao artigo 3° da Lei n° 4595, de 1985, consistindo no desempenho geral da entidade naquele período.  

                    O Parecer n° 1153, de 2011, desta Comissão de Fiscalização e Controle (fls. 157/158), concluiu pelo atendimento das exigências constantes na legislação de regência. No mais, este órgão técnico deliberou pelo aguardo da análise do Tribunal de Contas relativa ao exercício de 2010, até então não concluída, para que, em caso de regularidade, pudessem os autos ser arquivados ou, do contrário, a referida decisão pudesse subsidiar esta Comissão na tomada de providências cabíveis. 

                    Nesta oportunidade, analisamos a documentação encaminhada pelo Tribunal de Contas a fls. 166 e seguintes, incluindo o acórdão a fls. 177, que julgou regulares as contas apresentadas pela Companhia Energética de São Paulo - CESP, relativas ao exercício de 2010. 

                    Verificamos, ao examinar a documentação juntada nos autos, que o Tribunal de Contas apresentou uma ressalva segundo a qual, apesar da boa situação financeira no exercício e do saldo patrimonial positivo, a origem apresentou níveis de liquidez e de endividamento fora dos parâmetros considerados satisfatórios. O Tribunal,  ao examinar esses índices, elaborou novos cálculos com base na Deliberação n.º 647/2010 da CVM, considerando as disponibilidades do exercício frente ao passivo circulante, o qual  apontou quociente de liquidez imediata de 0,11 e de liquidez geral no valor de 0,29. Diante disso o Tribunal propõe que a CESP se esforce para reduzir seu passivo circulante, em busca do equilíbrio.

                    Em sua decisão, o Tribunal recomendou, ainda, que a CESP mantenha em seus arquivos relatórios atualizados dos expedientes contenciosos, para que sejam apresentados aos órgãos de fiscalização nos prazos legais, buscando a economicidade de suas contratações.

                    Concluiu aquela Corte pela regularidade das contas do período, com ressalvas, do balanço geral da CESP.

                    Dessa maneira, entendemos que no momento não restam providências a serem tomadas por esta Comissão de Fiscalização e Controle, motivo pelo qual propomos o arquivamento do Processo RGL n.° 1471, de 2011. 

a) Dilmo dos Santos – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o arquivamento do processo.

Sala das Comissões, em 9-4-2013.

a) Célia Leão – Presidente
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